
 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre 

o Projeto de Lei do Ordinária (PLO) nº 163/2024, que 

“Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Recife a 

“Venda de Seu Vital”, localizada no Bairro Poço da 

Panela”; pela APROVAÇÃO.  

RELATOR: Vereador ZÉ NETO  

 

I – RELATÓRIO  

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei Ordinária nº 163/2024, de autoria da Vereadora Cida Pedrosa, nos 

termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

  

A Proposição, em síntese, tem como objetivo declarar como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Recife a “Venda de Seu Vital”, localizada no Bairro Poço da 

Panela. 

 

Em justificativa, a Vereadora Cida Pedrosa esclarece que: 

 

“A “Venda de Seu Vital”, situada num casarão 

preservado na Zona Especial de Preservação do 

Patrimônio Histórico e Cultural – ZEPH 05 – Conjunto 

Antigo do Poço da Panela, funciona como tal desde os 

anos 50 do século XX, tendo sido implantada pelo seu 

primeiro proprietário, Lourival Campelo, morador do 

Bairro.  

 

A classificação como ZEPH promove a preservação da 

arquitetura dos casarões e a manutenção da morfologia do 
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Bairro, assim como fornece elementos para compreender a 

formação urbana do Recife.  

 

Lugar como a “Venda de Seu Vital” constitui um foco de 

resistência no que concerne à ambiência do espaço, e 

referência para a Comunidade que mora e transita no 

Bairro Poço da Panela.  

 

“Venda” ou “Bodega” é um uso quase em extinção nos 

bairros do Recife, considerando que os grandes 

supermercados vêm se inserindo em formatos menores 

nesses territórios, desconfigurando, com isso, os lugares.  

 

Apesar de ter passado por vários outros proprietários, esta 

Venda manteve-se sempre com a mesma atividade 

comercial – a de abastecer a Comunidade com produtos de 

primeira necessidade.  

 

Em 1968, Seu Vital comprou o ponto comercial, 

adquirindo o imóvel apenas em 1989, que passou também 

a ser o seu local de moradia.  

 

De lá pra cá, o local vem se consolidando como ponto de 

encontros políticos, sociais e culturais.  

 

É na calçada da “Venda de Seu Vital” que, desde 2008, 

trabalhadores, moradores, artistas e boêmios se reúnem 

para falar do seu dia a dia, idealizar suas obras de arte, 

seus livros e dançar o tradicional forró.  

 

O Bairro Poço da Panela não seria o mesmo sem essa 

centralidade e atmosfera da “Venda de Seu Vital”, bem 

reconhecida pela população do local e por frequentadores 

como importante Patrimônio Imaterial a ser preservado.  
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São esses aspectos da vida social e cultural da Venda que 

devem ser considerados como referências de identidade do 

Bairro. O conceito de referência cultural como objeto deste 

Registro diz respeito às representações que configuram 

uma identidade do lugar para os moradores e 

frequentadores.  

 

O Registro da “Venda de Seu Vital” como Patrimônio 

Cultural Imaterial do Recife se destina a reconhecer a 

dimensão deste espaço sociocultural para além de seus 

valores materiais.” 

 

A Proposição foi apresentada na Reunião Plenária do dia 05/08/2024, em re-

gime de tramitação ordinário. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 

19/08/2024, sem qualquer proposição nesse sentido.  

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

II – VOTO  

 

Quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a 

matéria encontra-se consubstanciada no art. 6º, inciso I, da LOMR e no art.30, inciso 

I, da Constituição Federal.  

 

“Art. 30. Compete aos Municípios:  

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

“Art. 6º – Compete ao Município:  

I – legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

A matéria está fundamentada, também, no artigo 26, inserido na mesma Lei 

Orgânica, respectivamente: 
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“Art. 26 – A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei 

Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”.  

 

Assim, tem-se que o Projeto de Lei Ordinária n° 163/2024 atende ao interesse local, 

conforme o disposto no art. 30, inciso I, da CF/88. Além disso, encontra-se regular 

quanto aos seus aspectos legais, sob o ponto de vista da iniciativa pelo Poder Execu-

tivo Municipal, inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a tra-

mitação. Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do PLO n.º 163/2024. 

 

 

 

ZÉ NETO 

Relator 

 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do PLO 

n.º 163/2024. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 05 de setembro de 2024. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

ZÉ NETO 

Presidente 

 

 

 

ADERALDO PINTO                                                                                CHICO KIKO  

Membro Efetivo                                                                                        Membro Efetivo 
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SAMUEL SALAZAR                                                                            MICHELE COLLINS 

Membro Efetivo                                                                                         Membro Efetivo 

 

 

 

HÉLIO GUABIRABA                                                                                 LIANA CIRNE                                                                              

Membro Suplente                                                                                    Membro Suplente 

 

 

 

FRED FERREIRA 

Membro Suplente  
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